
 
 

 

EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.265.770 - RS (2011/0162964-3)
  

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
EMBARGANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
EMBARGADO : UBIRAJARA GOMES DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : JOÃO OSVALDO BADARI ZINSLY RODRIGUES 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. PREVIDENCIÁRIO. 
DESAPOSENTAÇÃO. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. 
PREQUESTIONAMENTO DE DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. 
IMPOSSIBILIDADE.
1. Não há que falar em omissão do julgado embargado, uma vez que 
todas as questões suscitadas foram amplamente abordadas e 
fundamentadas no julgamento do agravo regimental.
2. Em processos desta natureza, não cabe ao Superior Tribunal de 
Justiça manifestar entendimento sobre eventual violação de dispositivos 
e princípios constitucionais, nem mesmo para fins de 
prequestionamento, sob pena de usurpar a competência conferida 
constitucionalmente ao Supremo Tribunal Federal. Precedentes.
3. Embargos de declaração rejeitados.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de 
Justiça, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Vasco Della Giustina (Desembargador 
convocado do TJ/RS) e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis 
Moura. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes.
Brasília, 25 de outubro de 2011 (data do julgamento).

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR: Trata-se de 

embargos de declaração opostos pelo Instituto Nacional do Seguro Social - 

INSS contra o acórdão proferido às fls. 304/310, assim ementado:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. ANÁLISE DE 
DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. NÃO CABIMENTO. 
SOBRESTAMENTO. IMPOSSIBILIDADE.

1. O reconhecimento da repercussão geral pela Suprema Corte não tem o 
condão de sobrestar o julgamento dos recursos especiais que tramitam no 
Superior Tribunal de Justiça.

2. Não cabe ao Superior Tribunal de Justiça, em sede de recurso 
especial, manifestar-se sobre eventual violação de dispositivos e princípios 
constitucionais, nem mesmo para fins de prequestionamento, sob pena de 
usurpar a competência conferida constitucionalmente ao Supremo Tribunal 
Federal.

3. Não há que falar em violação do art. 97 da Constituição Federal quando 
esta Corte decide a matéria sem declarar a inconstitucionalidade do texto 
legal discutido.

4. Agravo regimental improvido.

Em sede preliminar, aduz a autarquia a conveniência de se sobrestar o 

julgamento do presente feito até que o Supremo Tribunal Federal julgue o RE n. 

381.367, afetado ao Plenário.

No mérito, alega omissão quanto à análise em torno da permissão da 

desaposentação sem que fosse reputado inconstitucional o art. 18, § 2º, da Lei n. 

8.213/1991, bem como quanto ao exame dos dispositivos constitucionais 

relacionados à matéria.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR (RELATOR): 

Não há que falar em omissão no acórdão embargado.

Com efeito, no julgamento do agravo regimental, todas as questões 

suscitadas no presente recurso foram amplamente debatidas, fundamentadas e 

afastadas, de modo a manter o entendimento exarado na decisão monocrática 

que julgou o apelo especial.

Outrossim, no que tange à alegada omissão acerca dos dispositivos 

constitucionais relacionados à matéria, vale ressaltar que, em processos desta 

natureza, não cabe ao Superior Tribunal de Justiça manifestar entendimento sobre 

eventual violação de dispositivos e princípios constitucionais, nem mesmo para 

fins de prequestionamento, sob pena de usurpar a competência conferida 

constitucionalmente ao Supremo Tribunal Federal.

A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 
135, 458, 535 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. CERCEAMENTO DE 
DEFESA. SUMULA STJ/7. EXAME DE OFENSA À CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL. NÃO CABIMENTO. DECISÃO AGRAVADA. MANUTENÇÃO.

1.- Embora rejeitando os embargos de declaração, o acórdão recorrido 
examinou, motivadamente, todas as questões pertinentes, logo, não há que 
se falar em ofensa aos arts. 135, 458, 535 do Código de Processo Civil.

2.- Rever a conclusão a que chegou o Tribunal a quo quanto à inexistência 
de cerceamento de defesa demandaria a incursão no conjunto probatório 
para concluir-se da forma requerida pelo Recorrente. Incide nesse ponto a 
Súmula STJ/7.

3.- Não cabe ao Superior Tribunal de Justiça, em recurso especial,  
manifestar-se sobre eventual violação a dispositivos e princípios 
constitucionais, nem mesmo para fins de prequestionamento, sob pena 
de usurpar a competência conferida, constitucionalmente, ao Supremo 
Tribunal Federal.

4.- Agravo Regimental improvido.
(AgRg no REsp n. 1.070.040/PR, Terceira Turma, Ministro Sidnei Beneti, 

DJe 24/6/2011)
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TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. PIS E COFINS. CRÉDITOS 
APURADOS NOS TERMOS DAS LEIS N. 10.637/02 E 10.833/03. 
EXERCÍCIO DO DIREITO DE CRÉDITO POSTERGADO. CORREÇÃO 
MONETÁRIA. INCIDÊNCIA. APRECIAÇÃO DE DISPOSITIVOS 
CONSTITUCIONAIS. PREQUESTIONAMENTO. IMPOSSIBILIDADE. 
COMPETÊNCIA DO STF.

[...]
4. Não cabe ao STJ analisar dispositivos constitucionais, mesmo 

com a finalidade de prequestionamento, sob pena de usurpação da 
competência do STF. 

Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp n. 1.250.191/RS, Segunda Turma, Ministro Humberto 

Martins, DJe 21/6/2011)

Ante o exposto, rejeito os embargos de declaração.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

EDcl no AgRg no
Número Registro: 2011/0162964-3 REsp 1.265.770 / RS

Números Origem:  50021719020104047000  PR-50021719020104047000

EM MESA JULGADO: 25/10/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UBIRAJARA GOMES DE OLIVEIRA
ADVOGADO : JOÃO OSVALDO BADARI ZINSLY RODRIGUES
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Tempo de Serviço 
(Art. 52/4)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
EMBARGADO : UBIRAJARA GOMES DE OLIVEIRA
ADVOGADO : JOÃO OSVALDO BADARI ZINSLY RODRIGUES

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Vasco Della Giustina (Desembargador convocado do TJ/RS) e Og 
Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes.
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